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S'S#41' MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 : 13840.000043/2001-34
Recurso n°	 :‘ 132.514
Acórdão n°	 : 302-37.289
Sessão de	 : 26 de janeiro de 2006
Recorrente	 : MÁQUINAS AGRÍCOLAS MOJI LTDA.
Recorrida	 : DRJ/CAMP1NAS/SP

FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO. DIREITO RECONHECIDO PELA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. FLUÊNCIA DO PRAZO
DECADENCIAL.
O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do
prazo de cinco anos, contados da data em que o contribuinte teve

•
seu direito reconhecido pela Administração Tributária, no caso a da
publicação da MP 1.110/95, que se deu em 31/08/1995. Dessarte, a
decadência atinge os pedidos formulados a partir de 01/09/2000,
inclusive, o que é o caso dos autos.
RECURSO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, na forma do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. As Conselheiras Elizabeth
Emílio de Moraes Chieregatto e Judith do Amaral Marcondes Armando votaram pela
conclusão. Vencida a Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim que dava
provimento.

•
JUDITH r • MARAL MARCONDES ARMA DO
Presidente

CORINTHO OL	 MACHADO
Relator

Formalizado em: 22 FEV 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Luis Antonio Flora,
Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Paulo Roberto Cucco Antunes e Davi
Machado Evangelista (Suplente). Ausente a Procuradora da Fazenda Nacional Maria
Cecilia Barbosa.
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Processo n°	 : 13840.000043/2001-34
Acórdão n°	 : 302-37.289

RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato
do órgão julgador de primeira instância até aquela fase:

"Trata este processo de pedido de restituição/compensação,
apresentado em 23 de janeiro de 2001, da Contribuição para o
Fundo de Investimento Social — Finsocial, relativa à parcela
recolhida acima da alíquota de 0,5% (meio por cento), no período
de apuração de janeiro de 1991 a março de 1992, no montante de R$
69.249,55 (fls. 1/2).

• 2. A autoridade fiscal indeferiu o pedido (fls. 54/55), sob a alegação
de que o direito do contribuinte pleitear a restituição ou
compensação do indébito estaria extinto, pois o prazo para repetição
de indébito, inclusive aquele relativo a tributo ou contribuição
pagos com base em lei posteriormente declarada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), seria de cinco anos,
contados da data da extinção do crédito, nos termos do disposto no
Ato Declaratório SRF n.° 96, de 26 de novembro de 1999.

3. Cientificada da decisão em 18 de fevereiro de 2003 (fl.58), a
contribuinte apresentou sua manifestação de inconformidade ao
despacho decisório, em 17/03/2003(fls. 64/68), alegando, em síntese
e fundamentalmente, que:

3.1 — conforme doutrina e jurisprudência, inclusive do Superior

•
Tribunal de Justiça, a extinção do crédito tributário opera-se com a
homologação do lançamento, o que na prática resulta num prazo de
dez anos: cinco para a homologação tácita e mais cinco para o
exercício do direito à restituição de recolhimento indevido;

3.2 - tem direito à restituição dos valores recolhidos a maior a título
de Finsocial.

4. Em petição dirigida à DRF, também apresentada em 17/03/2003
(fls. 69/71), requer que seus débitos compensados permaneçam com
a exigibilidade suspensa, não sendo informados no Cadin, e que lhe
seja fornecida Certidão Positiva com efeitos de Negativa."

A DRJ em CAMPINAS/SP não acolheu a manifestação de
inconformidade formulada pelo interessado/
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•	 Processo n°	 : 13840.000043/2001-34
Acórdão n°	 : 302-37.289

Discordando da decisão de primeira instância, a interessada
apresentou recurso voluntário, fls. 84 e seguintes, onde faz preleção em prol da
inexistência da aludida decadência e requer a reforma do decisum a quo.

Ato seguido, subiram os autos a este Conselho, conforme indicado
no despacho à fl. 98.

Relatados, passo ao voto/

•

•
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•	 Processo n°	 : 13840.000043/2001-34
. '	 Acórdão n°	 : 302-37.289

VOTO

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento
dos requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

Resumindo a decisão prolatada pelo órgão julgador de primeira
instância, o não acolhimento da manifestação de inconformidade resultou do
acatamento de uma preliminar de mérito, a saber: decadência do direito à restituição

•
(fulcrado no art. 168 do CTN).

A matéria decadência, em expedientes como os que tais, é bastante
conhecida de todos. Nesta Câmara, minha convicção já foi externada muitíssimas
vezes, porquanto perfilho a corrente que entende ser o dies a quo de tal contagem do
prazo decadencial a data em que os contribuintes tiveram seus direitos reconhecidos
pela Administração Tributária, consubstanciado na publicação da medida provisória
n°1.110/95.

Nesse sentido, o prazo para a formalização do pedido de restituição
de quantias pagas a maior, em razão da indevida majoração da alíquota do Finsocial,
estendeu-se até o dia 31 de agosto de 2000, inclusive. A perda do direito do
contribuinte de requerer a restituição devida só se consuma, de fato, a partir de 10 de
setembro de 2000, inclusive. Assim é que independentemente do posicionamento da
Administração Tributária estampado, seja no Parecer COSIT 58/98 ou no Ato
Declaratório SRF n° 096/99, os quais não vinculam este Conselho, o marco inicial

•
para a contagem do prazo decadencial de 5 anos, para a formalização dos pedidos de
restituições da citada contribuição paga a maior, é a data da publicação da referida
MP n° 1.110/95, ou seja, 31/08/95, estendendo-se o período legal deferido ao
contribuinte até 31/08/2000, inclusive, sendo este o dies ad quem.

No caso destes autos, constata-se que o pleito da Recorrente, deu-se
em 23 de janeiro de 2001, tendo sido alcançado, portanto, pela decadência apontada
na decisão recorrida. No vinco do quanto exposto, voto no sentido de desprover o
recurso.

No vinco do quanto exposto, voto no sentido de desprover o
recurso.

Sala das Sessões, e

	

	 de 'aneiro de 2006

I I

CORINTHO OLIV I	 CHADO - Relator
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